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  ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARICÁ    


Excelentíssima Sra.

TANARA HELENA WERB
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
EMENDA SUPRESSIVA  N.º 003/2023 AO PL 036/2023

A Vereadora que subscreve requer que após trâmites regimentais, seja apreciado e deliberado pelos colegas a presente EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO N° 036/2023, que “Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2024”, visando suprimir parte do §2º do artigo 15 do PL 036/2023.
Art. 1º Fica suprimida a redação do §2º do artigo 15 do Projeto de Lei nº 36/2023:
Art. 15. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, I e II, da Lei Complementar nº 101/2000, quando forem exigíveis, deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou de sua dispensa/inexigibilidade.
[...]

§ 2º No caso de despesas com pessoal e respectivos encargos, desde que não configurem

geração de despesa obrigatória de caráter continuado, serão consideradas irrelevantes aquelas

cujo montante, em cada evento de admissão, não exceda a 10 vezes o menor padrão de

vencimentos. 

Art.2º O §1º do artigo 15 transformar-se-á em Parágrafo Único.

Parágrafo Único: Para efeito do disposto no art. 16, § 3º, da Lei Complementar nº 101/2000, entendem-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor no exercício financeiro de 2024, em cada evento de contratação, não ultrapasse o limite estabelecido para dispensa de licitação de que trata a Lei Federal nº 14.133/2021.
Justificativa: Em relação à criação de despesas de pessoal, não há de se falar em “valores irrelevantes”, sendo incoerente e desnecessário, a inclusão do § 2º , no art. 15 do PL que disciplina o disposto no § 3º, art. 16 da LC nº 101, de 2000 – LRF. O art. 17, da LC nº 101 da LRF, dispõe o que é considerado de caráter continuado. Nesse caso, se a criação de despesas com pessoal, não for de caráter continuado, não é necessário elaboração 
de impacto orçamentário e financeiro, em virtude deste artigo, mas não pelo fato de ser “irrelevante”. Portanto, a referência que é feita no art. 17 em relação ao demonstrativo do art. 16 é apenas para indicar qual o demonstrativo deve ser feito em caso de despesas continuadas, mas, não tem absolutamente nada a ver com a condição de ser despesa irrelevante no caso do art. 17 (apenas no art. 16 existe esta condição). Há, aqui, um problema claro de interpretação da LRF.
Araricá, 23 de outubro de 2023.

Vereadora Mari Edianez Dapper 

União Brasil

Doe órgãos, doe sangue: Salve Vidas.
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